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Excelentíssima Senhora Doutora Janaína Rebucci Dezanetti, 

 

Visando o cumprimento do Art. 22 da LRFE, principalmente no que 

concerne ao inciso II, alínea c, o qual estabelece que é preciso “apresentar ao juiz, para 

juntada aos autos, relatório mensal das atividades do devedor”, a Real Brasil 

Consultoria, na pessoa do seu Diretor Executivo Fabio Rocha Nimer, doravante nomeado 

Administrador Judicial no processo de Recuperação Judicial da empresa OK Construção 

e Serviço Ltda sob n. 2888-16.2015.811.0007, vem por meio do presente apresentar seu 

Relatório Mensal de Atividades da Devedora. 

As informações aqui prestadas baseiam-se sobretudo em 

documentos fornecidos pela Recuperanda, análise do Processo de Recuperação, 

Objeções, Impugnações e demais manifestações apresentadas por credores e 

outros incidentes correlatos, e ainda, dos elementos técnicos apresentados pela 

Devedora.  

Ainda, faz-se necessário esclarecer que os documentos que 

pautaram a elaboração do presente trabalho estão disponíveis para consulta em 

nosso escritório. Informamos ainda que estão disponíveis para consulta em nosso 

website, no ambiente denominado “Espaço do Credor”. 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Cumprindo fielmente o mister confiado, da função de 

fiscalizadores das despesas ordinárias e demais atos promovidos 

pelas Recuperandas e respectiva transparência na prestação e 

registro de informações analisadas, esta Administradora Judicial, 

discorrendo de forma detalhada das informações e documentos, 

informa a apuração pormenorizada da atual situação financeira da 

Empresa em Recuperação Judicial, na forma do presente Relatório. 

2. DO ANDAMENTO DO PROCESSO 

Considerando que o objeto deste documento é oferecer ao 

Juízo análises e considerações relativas às questões contábeis e 

financeiras da Recuperanda, tal como expor as diversas 

manifestações dos credores e da Recuperanda, neste tópico 

apresentam-se breves considerações sobre o andamento do processo 

e outras ocorrências no desempenho das atividades da 

Recuperanda,  

2.1 DA MANIFESTAÇÃO DE EXCLUSÃO DE CRÉDITO 

Em resposta à intimação recebida, o Administrador se 

manifestou a respeito dos pedidos de Exclusão de Crédito de Alguns 

Credores, que estarão explicitados de maneira pormenorizada 

abaixo: 

A administradora de consórcio Portobens alega que seu 

crédito de R$ 92.305,58 (noventa e dois mil trezentos e cinco mil 

reais e cinquenta e oito centavos) denota-se por alienação fiduciária, 

acostando inclusive os contratos que comprovariam a origem 

fiduciária do mesmo. 

Em análise dos documentos carreados aos autos, a 

Administradora Judicial se posicionou favorável à exclusão do 

crédito, com fulcros no Art. 49 § 3º. 

Já o Banco Volkswagen requer a exclusão de seu crédito 

de origem fiduciária da Classe III – Quirografário no valor de R$ 

147.451,14 (cento e quarenta e sete mil quatrocentos e cinquenta e 

um reais e quatorze centavos), alegando que o mesmo foi 

classificado erroneamente pelo Administrador Judicial anterior. 

Neste entendimento, o Administrador Judicial se 

manifesta favorável à exclusão do valor pleiteado pelo Credor, pois 

este possui origem extraconcursal. 

Por fim, o último credor a Requerer a exclusão de seu 

crédito, o banco CNH Industrial Capital S/A, alegando inclusive que 

nas duas oportunidades de AGCs reiterou que seu crédito de R$ 

527.923,57 (quinhentos e vinte e sete mil novecentos e vinte e três 
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reais e cinquenta e sete centavos) era de Origem Fiduciária, não 

podendo, portanto, se sujeitar aos efeitos da RJ. 

Em análise á documentação enviada ao AJ, foi 

realmente constatado que o antigo Administrador arrolou 

erroneamente o valor do Banco CNH Industrial, por isso, o 

Administrador Judicial se manifesta favorável à exclusão do crédito 

dos efeitos do processo de Recuperação Judicial. 

3. DA ANÁLISE FINANCEIRA DA DEVEDORA 

A apresentação e análise financeira das empresas em 

Recuperação Judicial, dentro do Relatório elaborado pelo AJ, 

pressupõe objetivamente a necessidade de disponibilização da 

documentação contábil hábil ao procedimento de verificações. 

Tais documentos como, Balanço Patrimonial, Balancetes 

e Demonstrações de Resultado, extratos de conta corrente entre 

outros documentos gerenciais não estão sendo disponibilizados 

regularmente.  

Desta forma, informamos que a empresa deixou de 

apresentar documentações referentes ao mês de abril de 2018, 

assim sendo o relatório ora apresentado encontra-se carente das 

respectivas análises contábeis e movimentações financeiras das 

devedoras.  

Por conseguinte, é imprescindível que as Recuperandas 

apresentem a documentação contábil regularmente, uma vez que a 

não apresentação destas enseja a não análise financeira da empresa 

por parte deste Administrador Judicial.  

4. ENCERRAMENTO 

Esclarecemos que além de todos os procedimentos e 

análise supra relatados, temos sido diligentes ao processo, 

atendendo prontamente a Recuperanda e todos os credores, seja por 

telefone, e-mail ou reunião presencial, sendo adotadas todas as 

providências por este AJ, das quais muitas já se encontram 

finalizadas. Por fim, agradecemos a confiança dedicada, colocando-

nos ao seu inteiro dispor para suprir eventuais dúvidas do presente 

relatório. 

Cordialmente, 

Cuiabá- MT, 29 de maio de2018. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 


